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Origens, evolução e institucionalização da política de 
agricultura familiar no Brasil163
Eric Sabourin
Doutor em antropologia, Pesquisador titular do CIRAD, UMR Art Dev e professor visitante 
na Universidade de Brasília, no Centro de Desenvolvimento Sustentável e no Programa de 
????????????????? ???? ?????????????????????????????????????????????????????????
da Rede Políticas Públicas e Desenvolvimento Rural na América Latina.
Introdução
? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
agricultura familiar. A mais importante e emblemática é sem dúvida o Programa Nacional de 
?????????????????? ??????????? ?????????? ??????? ?????????????????????????????????????????
por uma série de evoluções e tem sido complementado por diversas outras políticas temáticas 
ou transversais, como a política de desenvolvimento territorial (Programa de Desenvolvimento 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????? ??????????????????
 Numa perspectiva de análise da institucionalização da política de agricultura familiar 
no país, esse trabalho propõe introduzir alguns elementos de uma leitura sócio histórica do 
PRONAF, desde as suas origens e dos seus desdobramentos no PRONAT. 
 A primeira parte do trabalho tem a ver com a trajetória histórica do PRONAF, a sua 
origem em dispositivos anteriores dedicados ao pequeno produtor rural, mas também a sua 
????????? ?????????????? ?? ?????????? ??? ??????????? ???? ?? ?????????????? ???? ??????? ??? ?????????
A segunda parte trata das origens e da trajetória mais recente da política de desenvolvimento 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
infraestrutura municipal.
 Para tirar ensinamentos da experiência das políticas brasileiras de agricultura familiar 
???? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
la por olhares cruzados sobre as estratégias ou motivações dos atores e grupos de interesse 
envolvidos.
? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???????? ??????????? ?? ??????? ??? ??? ????????????? ??? ????? ???????? ???? ????? ????????? ??????? ??
???????????????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????????????????
? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Trata se também de contextualizar socialmente as políticas, de tentar escapar de uma visão 
autocentrada no Estado, tomando por objeto de pesquisa os processos globais, regionais ou até 
??? Agradeço as revisões de Maria de Nazareth Baudel Wanderley, Catia Grisa e Sergio Vilela.
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cul?????????????? ???????? ?? ???????? ???????????????? ??? ?????????? ?????? ???????? ????????????????
os mediadores, suas posições, suas carreiras e permite considerar uma tipologia de regimes 
de circulação dos atores que remeta tanto a grupos sociais como a instituições (Payre e Pollet, 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
pessoal e institucional para procurar na história (o tempo longo) e nas estratégias dos diversos 
grupos de interesses, uma leitura a partir de fatos contextualizados, de posicionamentos situados 
?????????????????????????????????????????????????????????
1. O Pronaf: uma política pública com uma institucionalização incremental
 Do ponto de vista social e político a criação do PRONAF constitui um caso exemplar. Ela 
foi possível porque, num determinado momento, várias condições favoráveis foram reunidas. 
????????????? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
demanda social como da perícia técnica, além da conjunção de fatores que se precipitaram 
durante o governo I. Franco e o primeiro governo de F. H. Cardoso. Antes de chegar à criação 
do PRONAF, houve uma sucessão histórica de pequenos passos, como a criação de programas 
e de órgãos (às vezes sem conteúdos), de avanços e de retrocessos.
? ???????????????????????????????????????????? ????????????????????????????????????????
públicas evoluem de maneira gradual, passo a passo. Nessa perspectiva, os tomadores de decisão 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
?? ?????????????? ????????????????? ??????? ?????? ????????????????? ?? ????????????????????????
pública não partiria do zero; mas sim, de decisões marginais e incrementais e não depende 
obrigatoriamente de grandes mudanças políticas. Uma consequência dessa proposta reside 
também na “visão de que decisões tomadas no passado constrangem decisões futuras e limitam 
a capacidade dos governos de adotar novas políticas públicas ou de reverter a rota das políticas 
??????????????????????? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
de dependência da trajetória institucional anterior ou de dependência do caminho (Pierson e 
??????????????? ??????????????
1.1.  Um longo processo de construção social e técnica
? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
são geralmente conquistas sociais acumuladas que um dia ou outro acabam sendo reconhecidas 
?????????????????? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
determinado setor, grupo social ou grupo de interesse). Hoje, é reconhecido que as políticas 
???????????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????????????????
e, em particular, de um acúmulo de lutas sociais e de respostas públicas, cada uma delas dando 
lugar a uma experimentação parcial de instrumentos que iam ser mais tarde reconhecidos e 
institucionalizados dentro da nova política.
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Uma tradição de idas e voltas entre movimentos sociais e respostas do estado
? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
e as classes no poder responderam primeiro pela repressão; e quando não foi mais possível 
?????????????? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ??????????????? ?????
e Medeiros, 2003, entre outros) a repetição deste fenômeno de controle ou de instrumentalização 
dos movimentos sociais do campo durante os cinquenta últimos anos, seja com regimes militares 
ou civis. 
 Frente à ação das Ligas Camponesas no Nordeste, a primeira resposta institucional à 
demanda social por reforma agrária foi a criação da Superintendência Regional de Política 
??????????????????????????????????????????????????????????? ????????????????????????????
federais e as destinava ao propósito da reforma, somente foi emitido no início de março de 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
o período da ditadura militar. Os militares aprovaram a Lei 4.504 sobre o Estatuto da Terra, o 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???? ??????? ???????? ?? ????????????????????? ??????????????????? ?? ?????? ????? ???????????? ?????
??????????????????????????????????????????? ????????????????????????????????????????????
Estatuto da terra e o Estatuto do trabalhador, cuja promulgação respondia às reivindicações das 
Ligas Camponesas foram publicados e ao mesmo tempo desnaturados pela ditadura militar, que 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????????????????? ????????????????????? ???????????????????????????????????????????
em realidade, a deturpação da reforma agrária para a colonização da Amazônia, enquanto a ação 
sindical era convertidaem assistência social e médica. 
 A série de “programas especiais” em resposta às mobilizações sociais chegou ao seu 
apogeu com o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural, o PAPP, construído com base na 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???? ??????????? ?? ????????? ??? ?????????????? ??? ?????? ????????????? ???? ????? ???????? ???
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
para poder dispor de bases legais para a transferência de recursos e equipamentos (energia, 
escola, água), o PAPP deu origem a numerosas associações comunitárias de produtores 
?????????????????????????????????????????
? ????????? ????????????????? ???????? ????????????????? ??????????????????? ?? ?????
????????? ??? ????????? ?????????? ??? ??????? ??? ???????? ????????? ???????????? ???????????????
para o Desenvolvimento e a Reforma Agrária), plano que nunca foi aplicado????? ??? ??????
o MIRAD é extinto e a responsabilidade sobre a reforma agrária passa a ser do Ministério 
?????????????????????????????? ?????????????????? ??????????. Entretanto, em resposta às 
primeiras tentativas do governo Sarney de desapropriar terras para reforma agrária, o setor 
??? A ideia de um ministério do Desenvolvimento Agrário controlando o INCRA e cuidando da pequena agricultura não é nova.





????????????????????????????????????????????????????? ?? ?????????????????? ???????????????????
certo sucesso??? mediante dispositivos legislativos de defesa da propriedade privada, como a 
promulgação de indicadores de produtividade com um nível extremamente baixo, para impedir 
a desapropriação de terras pouco produtivas.
? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
e técnico federal as Emater estaduais. Os projetos de colonização são encerrados, mas não é 
realizada nenhuma desapropriação de terras para a reforma agrária, a qual só será retomada em 
???????????????????????????????????????????? ????????????????????????????????????????
??? ?????? ?? ???????? ??? ???? ????? ???????????? ???????? ?????????? ???? ????????? ???? ??? ???? ??
institucionalização de uma resposta e ainda menos de uma política pública. Assim, a criação do 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
sua primeira fase, um ministério sem recursos ao qual foi incorporado o INCRA. Somente em 
??????????????????? ????????????????????????????????????? ??????????????? ?????????? ao qual foi 
incorporado o PRONAF.
Antecedentes do PRONAF: uma política que vem de longe
? ???????? ??? ????? ????????? ???????? ????? ???????????????? ????????????? ??? ????????????
brasileira, as políticas públicas deram prioridade à grande fazenda e às empresas agrícolas. O 
apoio à produção proporcionado pelo Ministério da Agricultura, pelos bancos e pelos serviços 
de extensão (crédito, assistência técnica, formação,...) era concebido a partir de intervenções 
tecnológicas em grandes unidades de produção, tendo por base a produtividade e a separação 
?????????????????????? ?????????????????????????????? ???????????????????????????????????????
agricultores familiares???. Tais medidas, entre outras a integração dos pequenos produtores aos 
complexos agroindustriais (fumo, soja, frangos, suínos, batata inglesa) levaram numerosos 
pequenos produtores à falência e ao êxodo rural. Isto ocorreu, em particular, nos Estados do Sul 
do país, junto com o retorno de colonos gaúchos desiludidos com a colonização na Amazônia, 
????????????????????????? ??????????????????????????????????????????????????????????????????
existiam recursos e competências para responder às demandas dos agricultores familiares. O 
Brasil contava com excelentes equipes de educadores rurais reconhecidos internacionalmente 
(experiências de Paulo Freire entre outras) e com uma extensão rural de qualidade até a 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
na valorização da agricultura familiar, a partir das inciativas de Sindicatos de Trabalhadores 
????????????????????? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????
?????????????????????????????
???? ?????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????????????? ???????????????????????????????????
???? ??????????????????????????????????????? ????????????????????????????? ????????????????????????
??? “?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
considerado “mini-produtor” para efeito de enquadramento no Manual de Crédito Rural. Com isto, além do produtor familiar disputar 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
voltado para o grande produtor???????????????
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 Uma experiência duradoura de participação sindical e de cogestão funcionou com o PAAP 
no Nordeste entre o Estado Federal (SUDENE), os Estados federados e a CONTAG. E apesar 
da instrumentalização inicial dos dirigentes sindicais, houve também uma ampla aprendizagem 
técnica, gerencial e institucional.  Nesse marco, se sucederam diversas tentativas frustradas ou 
interrompidas de acesso ao crédito??? por agricultores familiares organizados em associações 
e cooperativas (Projeto Novas Fronteiras do cooperativismo no MAARA), e funcionava no 
marco do INCRA o crédito especial PROCERA para assentados da reforma agrária.
? ??????????? ???? ?? ???????????? ?????????????????? ?????? ???????? ??????????????? ???
????????? ?????? ?????? ??????????? ?????? ??? ??????? ???????? ??? ??????? ????????? ??? ??? ??????
criou o Programa Nacional de Pesquisa em Sistemas de Produção da Agricultura Familiar 
??????? ??? ????? ??????? ???????? ??????? ??? ???? ????????? ????????? ?????????? ??? ?????? ??? ???
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Rural do Ministério de Agricultura, integrando o DATER onde foi criado o PRONAF. Esses 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Mundial e que passaram da Embrater para a Embrapa, assim como as Unidades Regionais de 
Capacitação Agropecuária (URCA’s). O grupo estava envolvido junto a Federação Nacional dos 
trabalhadores da Assistência Técnica e da Extensão Rural – FASER e a Associação Brasileira 
das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural – ASBRAER. O grupo 
mantinha laços sindicais, com os dirigentes da CONTAG, mediante uma participação mútua 
nos respetivos congressos da FASER e da CONTAG. Foram, assim, discutidos e amadurecidos 
os conteúdos técnicos e operacionais do futuro PRONAF, nessa rede apoiada por esse grupo de 
“elites setoriais burocráticas” da antiga EMBRATER. 
? ????????????????????????????????170, funcionários, técnicos ou lideranças que acumularam 
???? ??????????? ??? ????????? ???? ??????? ????????? ??? ??????????????????? ????????????? ??????????
ocupando às vezes altos cargos (mas não obrigatoriamente) e que tiveram assim acesso a 
????????????? ????????? ?????????? ????????? ??????? ???????? ??????? ???????? ?? ????????? ????
esse grupo de técnicos esteve na origem da elaboração do PRONAF, conformando uma elite 
???????????? ??? ???????????????????????? ?????????? ???????? ????????? ?????? ???????? ?????????
teriam constituído “um grupo de elites estruturado em torno da defesa de valores sobre uma 
lógica de ação coletiva que consiste na aquisição de uma autonomia setorial e sobre uma 
??????????? ??? ?????????????? ?????????????? ??? ??????? ??? ??????????? ???? ?????????? ???????????
Considero mais bem, que representaram um dos núcleos ativos de uma efetiva “coalizão de 
causa” para uma política diferenciada de agricultura familiar171. A tese da autonomia das elites 




170 O termo “burocracia” aqui não tem sentido pejorativo, é considerado no sentido weberiano de espaço de poder assegurando esses recursos 
????????????????????????????
171? ???????????????? ??????????????????????????????? ?????? ???????????????????? ??????????????????????????????????????????????????????????
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
a politica pública nesse setor ou tema. Uma coalizão de causa compartilha um sistema de crenças incluindo valores prioritários, princípios 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
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atores dos serviços públicos e atores da sociedade civil organizada. Estado e sociedade civil 
???? ?????????? ???????????????????? ???? ???? ????????????? ??? ???????? ?? ???????????????? ???
??????????????????????????????????????? ??????????????????????????????????????????????????????
eram antigas e como essas alianças permitiram que elas fossem compartilhadas entre diversas 
????????????????????????????????????? ???????????????????????????????????????????????????
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
criação e no conteúdo do PRONAF. 
A constituição de uma coalizão ampla de política pública
 Na consolidação dessa coalizão para a agricultura familiar em torno de crenças e valores 
comuns, a partilha de convicções religiosas católicas em defesa dos agricultores pobres, além 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
 O primeiro componente da coalização é sem dúvida a considerável e inédita mobilização 
dos movimentos sociais do campo (Leite e Medeiros, 2003). Com a volta a democracia em 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
lutas para o acesso à terra e a aplicação do I° Plano Nacional de Reforma Agrária. Essa pressão 
foi crescente e começou a mostrar resultados nos governos de F. Collor e I. Franco. No início 
do governo F.H. Cardoso, as reivindicações das marchas do Abril vermelho e do Grito da Terra 
????? ????? ???????????? ??????????? ??? ?????? ?? ????????? ?????????? ???????????? ?? ????????????
técnica). Grisa e Schneider (2014) em seu estudo sobre a política brasileira de agricultura 
?????????????????????????????????????????????????????????????
No estado do Pará, em 1991, a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Pará 
(FETAGRI) e outras organizações e movimentos rurais realizaram o “I Grito do Campo”, 
uma manifestação contra a violência no campo e pela democratização e desburocratização 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO)... A partir destas iniciativas 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
nacional, realizada em parceria com outros movimentos sociais rurais. Tratava-se dos 
“Gritos da Terra Brasil”, os quais culminaram na criação do PRONAF em 1995.
Esses autores lembram que a mobilização sindical correspondeu também ao desmonte de 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ?????????
a) a liberalização comercial e o desmonte do modelo de intervenção do Estado na agricultura 
prevalente até a década anterior, implicando em redução do volume de recursos aplicados 
nas políticas agrícolas, liquidação da política de formação de estoques reguladores e queda 
nas tarifas de importação de produtos alimentares; b) a adoção do plano real em 1994, 
o qual provocou uma queda da renda real do setor agrícola de cerca de 20% a 30% no 
primeiro semestre de 1995; c) a valorização da taxa de câmbio, associada ao grande volume 
??? ???????????????????????? ?????????????????? ??????????????? ????? ????????? ????????? ??????
domésticas, as quais favoreceram o aumento das importações de produtos agrícolas e o 
decréscimo das exportações(Grisa e Schneider, 2014).
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 A CONTAG ampliou seu campo de ação de caráter reivindicativo para formular um 
projeto de parceria com o governo em torno da agricultura familiar e do desenvolvimento 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
??????????????????????????????? ??????????????? ??????????
 Além dos funcionários do DATER no MAARA, o segundo fator e componente “técnico” 
??????????????? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
reduzidos. Dentro do governo do Presidente Cardoso, foi também decisiva a estratégia de 
aproximação de uma parte da CONTAG. Cabe lembrar a amplitude dos protestos, marchas 
e ocupações de edifícios públicos com o Grito da terra Brasil172. Grisa e Schneider (2014) 
????????????? ?????????????????????
??? ?? ???????? ??????????????????????? ?? ????????? ???????? ?? ??????? ?? ?????? ??????????
Brasileira (PSDB), partido hegemônico no governo (incluindo o Secretário Geral da 
CONTAG na época);
??? ???? ???????? ??? ????????????????? ??? ??????? ??????????? ?????? ?????? ????????? ??
eleitoral e manutenção da ordem social no campo. “Neste sentido, a elaboração do 
PRONAF foi uma espécie de “troca política” entre o sindicalismo rural e o governo, e 
uma forma deste atenuar as ações do MST.”
–  O crédito dado aos estudos e pesquisas a favor de um programa para a agricultura 
?????????? ??????????? ?? ???????????? ??? ?????? ??????????????? ?? ????????????????? ??
necessidade do Estado intervir nas “falhas de mercado”, na redução da pobreza rural... 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ????????
em convergência aos princípios do neoliberalismo, cujos principais gestores públicos 
eram signatários.
 Finalmente, as “elites acadêmicas” constituem o terceiro componente dessa coalizão 
?????????????????? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????
da unidade de produção familiar e a necessidade de uma política pública diferenciada. Sob 
????????????????????????????????????????????????????? ?????????????????????????????????
universitária173 realizou os estudos no Brasil de uma pesquisa comparativa internacional sobre 







173 composta pelas professoras Anita Brumer, Ghislaine Duqué e o professor Fernando Antônio Lourenço.
174 Para Grisa e Schneider (2013) esses estudos e ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
condições capitalistas de produção, ressaltaram as diferentes estratégias de reprodução da categoria social, sua capacidade de resistência 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? 
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? ??? ?????????? ????? ?? ???????? ????? ????? ?? ?????????? ?????????? ??? ????? ??????????
corresponderam a um momento chave, a uma “janela de oportunidade favorável” 175 (Kingdom, 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
?????? ????????? ????????????? ??????????? ?? ?????????? ?????? ????? ????????? ???? ??????? ??? ????
telenovela que até encenou a chegada à Brasília da Marcha dos 12.000???. Durante o período da 
novela o MST teve sua maior aprovação popular.
???????????????????????? ??????????????????????????????????????????????
 Outros elementos explicam a aceitação e a criação do PRONAF pelo governo F. H. Cardoso 
num contexto de liberalização econômica. O seu conteúdo técnico não era revolucionário, nem 
?????????????????????????????????? ???????????????????????????????????????
Uma argumentação técnica compatível com os interesses econômicos 
dominantes 
? ??? ??????????? ??? ??????? ?????????? ??????? ?????? ?????????????? ????? ???????????
a criação do PRONAF. A publicação oferecia uma primeira análise tipológica do censo 
?????????????????????? ??????????????? ?????????? ???????????? ????????????? ?????? ???? ???????????
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
categoria com relação aos termos de pequena produção ou pequena agricultura, pejorativos 




esforços de crédito e ATER para “consolidar” o máximo de unidades da AF em transição e, iii) 
??????????????????? ????????????????????????????????????????????????????? ??????????????????
los alvo de políticas assistenciais, inclusive a reforma agrária. Como toda tipologia construída 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???? ???????? ?? ??????? ??? ??????????? ??????? ?? ???? ??? ????????? ??? ???????? ??? ?????????????
diferenciados e adaptados à diversidade (já conhecida) da agricultura familiar brasileira. 
 Mas além de simples e robusta, essa redução um tanto “tecnocrática” da tipologia facilitou 
uma leitura também clara e pragmática da proposta para a política pública. Ela oferecia uma 
?????????????????????????????????????????? ????????? ????????????????????????????? ??????????
da Fazenda. Além de cuidar do acesso ao mercado dos AF consolidados, a categoria da AF 
em transição devia ser o alvo principal para acessar as tecnologias e os mercados das cadeias 
produtivas do agronegócio. As unidades periféricas, sem acesso ao crédito, eram fadadas a 
175 A janela de oportunidade (Policy Window???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????










Um modelo de agricultura familiar distante da realidade nacional








devem residir na propriedade ou em aglomerado urbano ou rural próximos. O agricultor 
reunindo esses critérios poderia obter a Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP). 
? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????? ??? ??????? ??? ??????? ???????????? ???????? ??? ??????? ??? ????????????? ???
modelo da “agricultura familiar consolidada”. Era um agricultor produzindo para as grandes 
cadeias do agronegócio nacional, tendo como base a mão de obra permanente familiar e até 
dois assalariados, com uso de insumos externos e de mecanização (Tonneau et al., 2005). 
Tecnicamente, correspondia muito mais ao tipo de agricultura familiar dos estados do Sul do 
?????????????? ??????????????????????????????? ????????????? ?????????????? ????????????????????
lado a proposta de Lecuyer (2012), era de fato o modelo de uma elite da agricultura familiar, 
aquele que existia na cabeça dos técnicos e de certos dirigentes sindicais. O mesmo processo foi 
??????????????????????? ???????????????????????????????????????????????????????????????????
??????????????? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Era um modelo técnico e familiar que não correspondia à realidade e a diversidade de uma 
agricultura numericamente importante e ainda essencialmente camponesa, mas correspondia 
?? ??? ???????? ????????? ?????????????? ????? ???????? ??????? ????? ??????? ???? ??????????? ????
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
deveria ser e não daquilo que era na realidade”.
 Após o sucesso inicial do PRONAF em termos de acesso ao crédito, em particular por 
?????? ??? ???? ???????? ?????????? ?? ??? ?????????????? ?????????? ??????? ??????? ??? ??????????
avaliações apontaram a grande concentração dos contratos nos estados do Sul em comparação 
??????????????? ??????? ?????????????????????????????????????? ??????????????????????????????
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????? ??? ????????????????????????? ?? ????????? ???? ????????? ??? ??????? ?? ??????? ????????
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?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
??? ????? ??? ???????? ?? ??? ????????? ????????? ?????????????? ???? ??? ??????????? ??? ????????????
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
??????????? ???????? ??????????? ??????????? ?????????????????????????? ????? ????????
evidenciaram que a maioria dos projetos tratava de diagnósticos da situação da agricultura 
familiar ou do acompanhamento da transferência de tecnologias concebidas na estação para 
as empresas agropecuárias para o público da agricultura familiar. Em realidade o PRONAF 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
ou empresarial, mas, em escala ou tamanho menor (Aquino e Schneider, 2010). A primeira 
resposta diferenciada, também promovida por instituições de Pesquisa e Desenvolvimento dos 
estados do sul foi o Pronaf Agroindústria; mas apesar da ampla publicidade, a sua aplicação foi 
extremamente limitada e isolada.
1.3. Uma operacionalização complexa e diferenciada
 As primeiras avaliações constataram através do crescimento inicial do programa de 
????? ?? ????177 uma primeira institucionalização do PRONAF, mas com uma concentração 
no crédito de custeio e com problemas de acesso por conta da burocracia ou da resistência 
???? ??????? ??????????? ?? ??????? ?????? ??????? ??????? ????? ??????? ??? ??? ???????? ?????????
federal à aplicação dos contratos do Pronaf, inclusive para os bancos públicos (Abramovay 
??????????? ????????? ??????????? ?????? ????????? ????? ?? ?????????? ?????????????????????? ???? ??
Pronaf Infraestrutura Municipal, com a dupla introdução do planejamento participativo e da 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ?????????
???????? ????? ????????? ???? ????? ??????? ??? ???????? ??? ?????????? ????? ????? ????? ??????
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
de toda a comunidade local na elaboração dos planos e no acompanhamento da execução dos 
trabalhos. 
? ?????????????????????????? ????????????????????????????????????????? ?????????????????????
estabelecimentos agropecuários com até 200 ha no município comparativamente ao estado; b) 
maior proporção de população rural comparativamente ao estado e; c) menor valor da produção 
agrícola per capita em comparação com a média estadual. 
? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
PAAP e Comunidade Solidaria. Correspondia a uma reivindicação dos movimentos sindicais da 
?????????????????????????????????????????????? ????????????? ??????????????????????????????
???????????????????????????????????????????????????????????????????? ????????????????????????






às experiências de orçamento participativo municipal do Partido dos Trabalhadores (PT), sem 
correr muito risco. Pois, por um lado, a grande maioria das prefeituras rurais era dirigida pelos 
partidos da base parlamentar da época, e os recursos do PROINF eram ainda modestos. De fato, 
a instrumentalização dos CMDRs e dos projetos pelos prefeitos foi criticada por avaliações do 
Pronaf C e pelos movimentos sociais. Houve até denúncia de um processo de “prefeiturização” 
dos recursos do Pronaf e do processo de desenvolvimento rural local (Sayago, 2000 ; Schneider 
et al., 2003; Delgado, 2010). 
Do MAARA para o MDA: novos ajustes e nova institucionalização 
? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
?????????????????????????????? ????????????????????????????????????????????????????????
assistência técnica, o LUMIAR, calcado sobre a metodologia de planejamento municipal do 
Pronaf Infraestrutura178. Porém, esses instrumentos unanimemente aprovados foram suprimidos 
?????????????????????????????????????????????????????????????? ???? ????? ?????? ???????????
mediante um discurso com referências acadêmicas sobre a participação e o desenvolvimento 




? ???????? ?? ???????? ???????? ????? ???????? ???????????? ??? ???? ????? ?????????? ????? ???
???????? ????? ????? ??? ?????? ???????????? ??? ?????????? ??? ????????????? ??? ???????? ?????? ??????
reformulados, visando, “adequar a estrutura normativa do programa à diversidade da agricultura 
familiar e ampliar a sua capilaridade nacional” (Aquino e Schneider, 2010). 
 A partir de 2004, a criação do Grupo “E” e a posterior ampliação do limite máximo 
??? ?????????????????????????????????????? ?????????????????????????? ??????????????????????
na execução nacional e local no programa. As portas do Pronaf foram abertas a agricultores 
mais capitalizados e com capacidade de oferecer aos bancos garantias reais e contrapartidas, os 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Schneider, 2010).
 O período dos dois governos do Presidente Lula correspondeu a uma institucionalização 
do MDA como da política agrícola dual, e a um crescimento tão espetacular como exponencial 




?????? ???? ??????????? ????????? ?? ?? ???????? ??? ?????????? ??? ??????? ??? ????????????? ???
agricultura familiar escolhido inicialmente e mantido durante 20 anos. O crédito disponibilizado 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????






 O momento coincide também com a retomada de um projeto de ATER pública, o 
???????? ???? ?????????????? ????? ???????????? ????????? ????? ???????????????? ?????? ????
habilitação crescente de operadores privados de ATER (empresas de consultoria, cooperativas 
de técnicos, ONGs e até sindicatos municipais de trabalhadores rurais). Por outra parte, apesar 
da importante dedicação de novos recursos do MDA para a extensão rural e novos instrumentos 






sistema de resposta quase sistemático às mais diversas demandas sociais, chegando a cumular 
????? ????????????????????????. Mas em realidade, por falta de referências técnicas, de difusão 
????????????????????????????????????????????????????? ???????????????????? ??????????????????
?????? ????????? ??????????? ???????????? ?????? ??????????? ?????????????? ?????????????? ???
pressões de cima (Casa Civil, Fazenda, bancos, etc.) para as agencias bancarias e os serviços 
de ATER públicos aplicarem em prioridade as modalidades clássicas e, sobretudo para projetos 
implicando compras de insumos, equipamentos e máquinas, contemplados no Plano de 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
de ATER se aut????????????????????? ???????? ????? ???????????????????????????????????????
179 ??????? ????????????????????? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????? ?????????????
PRONAF Pesca, PRONAF Pecuária Familiar, PRONAF Turismo da Agricultura Familiar, PRONAF Máquinas e Equipamentos, e 
PRONAF ECO Sustentabilidade Ambiental , Pronaf Mais Alimentos.
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induz inevitavelmente uma tendência para favorecer a aquisição de animais e equipamentos de 
????????????????????????? ???????????????????????????????????
Na verdade, o estilo de agricultura familiar efetivamente privilegiado pela política de crédito 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
unidades de produção, mas o da “pequena empresa familiar” especializada em atividades 
agrícolas integradas às cadeias produtivas do agronegócio exportador (grupos D e E). Ora, 
na medida em que se adotou este estilo de agricultura familiar como referência para a ação 
governamental, então, naturalmente, o crédito passou a ser disponibilizado em sua maior 
parte para fortalecer a produção e a produtividade das monoculturas de grãos, objetivando, 
com isso, elevar a competitividade dos “verdadeiros agricultores familiares” escolhidos 
como protagonistas do desenvolvimento rural brasileiro.
????????????????????????????????????????????????????????????????
 O Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (PRONAT) 
????????? ???? ????????? ?????????? ?????????? ?? ????????? ??? ?????????? ??? ????????? ?????????
regional e local de desenvolvimento rural. A princípio, o PRONAT tanto como o Programa dos 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
transversal, que não eram destinadas a contemplar unicamente o público da agricultura familiar, 
mas que, de fato foram canalizadas quase exclusivamente para essa categoria, sua execução 
????????????????? ???????????????????????????
Uma proposta inovadora e exigente
 O projeto principal consistia em transformar o Pronaf C Infraestrutura municipal num 
???????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????????????????????????
??????? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
agrícolas anteriores (com projetos negociados e intermediados pela sociedade civil organizada, 
num marco territorial) e, no plano político, de tentar contornar as autoridades dos Estados e dos 
municípios, soberanas no que tange à execução dos programas e dos projetos em virtude da 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
CMDRs, de ultrapassar a escala municipal e propor o espaço microrregional, sendo este mais 
propício para a compreensão do recorte territorial. 
? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
número de projetos contratados com relação aos mais de 5.000 municípios rurais do país. Foi a 
??????????????????????????????????????????????????????????????? ?????????????????????????????????
na constituição federal, a não ser sob a forma dos consórcios intermunicipais, que foi então 
descartada.
 Foi criada uma serie de institucionalidades novas (as Comissões de Instalação de Ações 
Territoriais CIAT logo transformadas em Colégios Territoriais (CODETER) na escala dos 
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territórios e a generalização dos Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural, na escala do 
estado federado). De acordo com Grisa e Schneider (2014), os atores locais foram estimulados 
a construir, selecionar, desenvolver e realizar o controle social de projetos coletivos que 
atendam as demandas produtivas, econômicas, culturais, ambientais e sociais dos territórios, 
por exemplo, a construção de centrais de comercialização de produtos da agricultura familiar, 
construção de agroindústria, etc.
 Era de fato importante dispor de uma ferramenta para estimular investimentos estruturantes 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
inovadoras inspiradas da academia como de agências internacionais. Por exemplo, prega, 
com razão, pelo reconhecimento da multifuncionalidade da agricultura e da pluriatividade da 
agricultura familiar. Mas é exatamente a postura oposta das prioridades do Crédito do Pronaf 
??????????? ?????????? ????????????? ??? ????????? ???? ????????????? ???????????? ????????? ??
endógena, o PRONAT corresponde a uma tentação de resolver demasiados problemas a partir 
de diversas referencias, em boa parte externas ou internacionais.
Origens diversas do programa de Desenvolvimento dos Territórios Rurais-
PRONAT
 A ambição do PRONAT vai muito além do Pronaf infraestrutura que veio substituir e 
faz, portanto, poucas referências a esse instrumento anterior. Apenas prolongou os debates 
?? ??? ????????? ??? ????????? ?????????? ????????? ??? ???????????????? ?????? ??????????????
A proposta do programa sintetizada em vários documentos do CONDRAF e da Secretaria 
de Desenvolvimento Territorial do MDA remete para diversas fontes nacionais, como a do 
CNDRS, e internacionais (BRASIL, MDA 2003, 2005). Parte da primeira equipe de quadros da 
SDT vinha de experiências anteriores de desenvolvimento local, ligadas à atuação da CONTAG 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
europeia, bilateral ou não governamental e das agências internacionais (BM com o Projeto 
??????? ????????????? ??????????????????????????? ???????????? ?????????? ?????????????
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Catarina, CRESSOL no Paraná, Consórcios Intermunicipais de Desenvolvimento em São Paulo), 
???????????????????????????????????????? ????????????????????????????????????????????????????????
e os projetos territoriais construídos nesses estados.
? ???????????????? ?????????????????? ???????? ? ?????????? ?????????????????????????????????
de Cooperação Agrícola (Sepulveda et al., 2003). A terceira é aquela das políticas territoriais 
??????????????????????????????????????????????? ????????????????????????? ??????????
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
na América Latina e no IICA diretamente da cooperação bilateral (Alemanha, Espanha, 
Portugal), ou via a cooperação decentralizada (Itália, França) (Massardier e Sabourin, 2013).
 Em realidade, a proposta da SDT era muito diferente do programa LEADER. Vale 
lembrar quanto o LEADER é também a expressão de um modelo europeu neoliberal levando 
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??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
(se há “regiões que ganham”, outras perdem). LEADER correspondia a um enfoque global e 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
apenas o segmento da agricultura familiar. Em terceiro lugar, LEADER apoia a valorização dos 
???????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????????????????????????
base (saúde, educação, energia e transportes) estão reunidos. No Brasil, a descentralização não 
está ainda totalmente realizada e nas regiões rurais mais pobres, alvo do PRONAT, os ativos de 
base não estão sempre assegurados.
? ?????? ? ????????? ?????? ???????? ? ???????????????????? ?? ??? ?????? ??????? ??????????????
a) a crítica dos limites do Pronaf infraestrutura municipal, b) a reinvindicação dos movimentos 
sociais e sindicais em propor projetos de desenvolvimento e articulações intermunicipais 
?? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
c) a intensidade do debate acadêmico sobre o desenvolvimento territorial, questionando a 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
pensar o desenvolvimento em uma perspectiva territorial, incorporando a valorização da 
dimensão espacial da economia e dos recursos locais. 
Um entusiasmo inicial e vários freios e atropelos
 Após uma primeira fase de delimitação e escolha tanto descendente como ascendente 
???? ????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????? ???????????????
????????????????????????????????? ????????????????????????????????????????????????????????????
????? ????????? ?????????????? ??? ??????? ????????????? ??? ???????????????? ?????? ????????????
PTDRS. Nos primeiros dois anos, mais que na execução de infraestruturas coletivas, os esforços 
foram dedicados com bastante entusiasmo e ativismo à formação dos membros das CIAT e ao 
fortalecimento das capacidades dos atores do processo de planejamento em geral. 
? ???????????? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????
i) houve múltiplos processos de interconhecimento e de aprendizagem individual coletiva e 
institucional entre representantes dos agricultores, dos serviços técnicos, ONGs, universitários 
e executivos municipais; ii) em consequência, por conta das novas demandas de representação 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????????????????????????????????? ????????????????????????????????????????????????????????
quadros da representação da agricultura familiar.
? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Ávila et al., 2011 no caso dos territórios Aguas Emendadas, Borborema, Portal da Amazônia).
??????????????????????????????????????????????????????
 Apesar de existir uma demanda reprimida para projetos intermunicipais em particular por 
parte de bases já organizadas em polos sindicais microrregionais, foi difícil inovar e traduzir as 
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propostas alternativas da sociedade civil nos PTDRS padronizados pelos consultores da SDT e 
logo em projetos e, passando por um processo de elaboração, instrução e execução plurianual, 
mas dependentes de um orçamento anual. Caniello et al. (2013) a partir dos indicadores 
produzidos pela SDT constatam um paradoxo no Território da Borborema (PB), caracterizado 





de infraestruturas e equipamentos coletivos não permite responder a muitos dos problemas 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ???????????????
????????????????????? ????? ?? ???? ?????????????????????? ?? ????????? ???? ?????????????????? ???
estados e as prefeituras municipais. Par Grisa e Schneider (2014), “em vários casos, os atores 
locais frustrados pela burocracia davam prioridade à obtenção de novas infraestruturas 
coletivas, quando para os mentores do PRONAT, focalizados no caráter inovador da política, 
o mais importante era “o processo de reorganização da gestão social territorial”. Assim os 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ?????
TCU, passaram a ter para os gestores um caráter incentivador ou até simbólico destinado a 
estimular a procura de outras categorias de recursos. Foi, no entanto, um dos motivos evocados 
pelo governo do Presidente Lula, mediante a Casa Civil, para concentrar mais recursos de outros 
ministérios ligados ao desenvolvimento rural, pelo menos nos territórios rurais considerados 
prioritários (aqueles com mais indicadores de pobreza e mais densidade de agricultores 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Outro argumento era a necessidade de incentivar o caráter transversal e interministerial da 
política territorial rural.
O Programa dos Territórios da Cidadania (PTC)
? ?? ????????? ??? ???? ???? ???? ???? ?????????????? ??????????????? ?? ???????????? ?? ?????????
de desenvolvimento territorial rural do MDA, incorporando vários outros setores intervindo 
no meio rural (saúde, educação, energia, meio ambiente, turismo, pesca, transporte, etc) e 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
implementação (Oliveira, 2011).
 Apesar de uma excelente argumentação teórica e de uma forte promoção midiática o 
Programa dos Territórios da Cidadania provocou em vários territórios onde a CIAT era ainda 
??????? ??? ?????? ?????????????? ??? ????????? ??? ?????????? ??? ??????????? ??? ???????????? ???
??????????????????????????????????????????????
 De um dia para outro, nos 30 primeiros territórios de identidade promovidos a Territórios de 
Cidadania, as CIAT’s foram obrigadas a mudar sua composição, adotando a paridade entre setor 
público e setor privado e a se tornar Colegiados de Desenvolvimento Territorial (CODETER), 
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para poder integrar os representantes dos outros setores tanto do lado da sociedade civil como 
dos governos.
 Por outra parte, o que foi também positivo, com a promessa de recursos consideravelmente 
mais importantes180, mobilizou o interesse dos executivos estaduais e municipais, antes menos 
motivados por poucos recursos a custo de muitas negociações e reuniões com a sociedade civil 
(Leite e Delgado, 2011; Grisa, 2010).  Para Grisa e Schneider (2014) 
a criação do PTC poderia ter desempenhado um papel importante no enfrentamento de algumas 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
na articulação de políticas públicas e o considerável volume de recursos que anunciou 
?????????????????????????????????????????? ????????????????????????????????????????????????
principalmente as agências estatais como atores da política pública, seu afastamento da 
institucionalidade e dos atores sociais territoriais, e o arrefecimento da proposta a partir de 2011 




adição” do tema territorial, “em que, sob nova roupagem, velhos valores e práticas continuam 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
aquilo que a literatura em economia institucional chama de dependência do caminho”.
Um programa de ambição territorial com atuação setorial
? ???? ??? ??????????? ?? ?????? ?????????? ?? ??? ??????? ?? ??????????????????????????
do desenvolvimento, desconcentração ou descentralização do Estado e participação popular em 
um mesmo processo. Ora, são três categorias de enfoques e de instrumentos bem diferenciadas 
e independentes. Participação popular e territorialização não são sinônimas e não funcionam 
naturalmente juntas. Da mesma maneira descentralização e desconcentração do Estado se dão 
mediante a transferência de competências e recursos aos estados federados e às prefeituras 
municipais, mas não obrigatoriamente mediante a participação da população, como, por 
exemplo, no caso dos consórcios de municípios. No PRONAT, existe um risco de confusão 
entre territorialização e participação popular, já que, normalmente, a elaboração e a execução 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
 Todavia, essas iniciativas antecipam um campo de experimentação em termos de interação 
entre a ação coletiva dos agricultores e a ação pública do Estado, em suas diversas escalas. 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????????? ?????? ?????? ???????????? ??? ???? ???????? ??? ?????? ??? ?????? ???? ?? ???????
continuava sendo a única política pública estruturante da agricultura familiar brasileira, com em 
???????????????????????????????????? ?????????
180? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
rurais escolhidos para serem Territórios da Cidadania. 
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3. Discussão e ensinamentos 
A categoria “agricultura familiar” como símbolo institucionalizado
 A criação do PRONAF marca um momento crítico institucional e fundador para as políticas 
e para a agricultura familiar. Os Gritos da terra e as ações do MST cobravam uma resposta 
????????? ??? ??????? ????????? ????? ?????????? ???????????? ????? ??????? ?????????? ???? ?????????
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
negociar novas institucionalidades com o sistema bancário, incluir a agricultura familiar de 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
?????????? ?????????????? ??????????????? ?? ???????????? ????????????? ?????????? ????????????
????????????????????? ??????????????????? ???????????????????????
 Hoje, nos debates aparece que talvez, a principal instituição criada pelo PRONAF teria 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ???????????
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
políticas anteriores. A própria lei “institucionalizando” a categoria da agricultura familiar só foi 
????????????????????????? ???????????????????????????????????
? ????????????????????????????????????????????????????????????? ???????????????????? ?????
social e um marcador político na sociedade brasileira, na medida em que introduz ao mesmo 
tempo a institucionalização de dois elementos novos. O primeiro é a dualidade da política 
agrícola; o segundo corresponde a uma sucessão de políticas diferenciadas para populações 
marginalizadas (crédito popular, economia solidária, movimento de mulheres, jovens, povos e 
comunidades tradicionais) que, anteriormente tanto as políticas de reforma agrária como as de 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????
 Não é por acaso se a existência dessa categoria “agricultura familiar” foi sempre combatida 
pelos promotores da agricultura patronal e do agronegócio, quer mediante as interpretações 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
realidade sociológica dessa categoria (Navarro e Pedroso, 2011). 
? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
constitui antes de tudo uma categoria social histórica, que eles conseguiram fazer reconhecer 
????????????????????????? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????
??????????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????????????????????





agrícola na renda familiar (sendo ainda variável segundo as categorias de crédito)? 
? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????




considerados pelas ações do PRONAT ou do PTC, em particular por falta de representação e 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
da categoria, por exemplo, a luz da análise e das interpretações dos censos (agropecuários, 
populacionais) como já foi iniciado pela equipe do PGDR (Schneider & Cassol, 2013), e tal 
vez em torno do reconhecimento da multifuncionalidade da atividade agrícola, da própria 
pluriatividade dos estabelecimentos familiares e da existência de rendas não diretamente ligadas 
à unidade de produção primária (Schneider et al., 2013).
O MDA e os movimentos sociais: avanços e limites de uma nova cogestão
 A hipótese da cogestão pode ser considerada seriamente a partir da experiência das 
consultas nacionais, das conferencias setoriais regionais e nacionais lançadas pelo PT e logo 
da aceleração da implementação durante os governos Lula da Silva, dos conselhos nacionais, 
estaduais, territoriais e municipais para diversos setores, em particular o desenvolvimento 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
Desde 2003, a cada ano é mantido um período de intensa mobilização sindical sob o nome de 
Grito da terra Brasil agora organizadoapenas pela CONTAG, suas federações e sindicatos181. A 
????????????????????????????????Grito da terra acontece principalmente na forma de reuniões 
de negociação no gabinete do MDA. Se a conservação dessa palavra de ordem representa todo 
????????????????????????????????????????????????????????????????
 Durante os dois mandatos do Presidente Lula, a direção das três secretarias do MDA 
foram distribuídas entre responsáveis e equipes provenientes ou ligadas aos movimentos 
sociais e organizações sindicais da agricultura familiar, o que conforma um passo importante 
???? ????????? ??? ????????? ??? ????????? ???? ?????????????? ???????? ???????? ??????????????
desses movimentos sendo majoritário ou hegemônico, e sendo eles concorrentes entre si para 
??? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
 Apesar da proposta de “gestão social territorial e participativa” da SDT (MDA, 2010) 
??? ????????? ??? ?????????????? ?????????? ?? ???? ????????? ?????? ???????? ??? ??????????????
mediante diversos intermediários e mediadores (articuladores territoriais, consultores da SDT, 
ONG’s parceiras, serviços de ATER) remetem de fato para uma diversidade de modalidades 
e não apenas a mecanismos de cogestão ou de administração neocorporativista182 distribuída 
(Ávila, 2011; Massardier et al., 2012)183. 
181? ????????????????????????????????????? ??????????????????????????????????? ?????????????????????
182 Segundo Bobbio et al. (2007) “num sistema neocorporativista a organização representativa de interesses particulares é livre para aceitar 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???????????????????????????????
183 Por exemplo, nos territórios do Acre, o processo passou pela tutela de ONGs (Toni e Kamovitz, 2007); na região de Marabá no Para, 
houve uma mudança dentro do movimento sindical (Veiga et al., 2007), no território do Portal da Amazônia no Mato Grosso, apesar do 
??????????????????????????????????? ???????? ????????????????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????????
??????
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 Isto parece inevitável uma vez que foi oferecido aos movimentos sindicais e aos da 
sociedade civil, que competem entre si para as mesmas bases sociais da agricultura familiar, 
um novo espaço territorial sem personalidade jurídica, sem capacidade administrativa e ainda 
com poucas regras e normas validadas. No caso do território Àguas Emendadas, uma minoria 
de pequenos empresários pluriativos do Distrito Federal conseguiu monopolizar os recursos do 
PRONAT (Massardier et al., 2012) e vários projetos foram instrumentalizados por uma rede 
??????????????????????????????????? ??????????????????????????? ????184 (Ávila et al., 2011). 
Dez anos depois da passagem do Pronaf C para o PRONAT e com as múltiplas peripécias 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
?? ?????????? ??? ??????? ?? ????????? ??? ????????????????? ??? ?????? ????? ?? ???????? ??? ???????????
?????????????????????????? ??????????????? ???????????????????????????????????????????????????
contornar a democracia representativa eleitoral e de lhe opor uma democracia técnica mais ou 
menos participativa? (Sayago, 2000). 
PRONAF e PRONAT, o peso da dependência do caminho federal
 Existem várias limitações ao duplo processo de participação ou gestão social de um lado 
e de territorialização do desenvolvimento rural, por outro. Esses freios podem ser examinados 
em termos de dependência do caminho (Mahoney, 2001), especialmente por conta de práticas 
clientelistas anteriores como da regra de subsidiariedade entre níveis de governo da administração 
???????????? ????????????????????????????? ????????? ?????????? ?????????????????????? ???????? ??
normas novas que ao mesmo tempo saem da rotina do funcionamento da administração pública, 
mas podem também se opor ao molde da constituição federal e às regras da subsidiariedade 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
territórios do PRONAT. É também o caso para operacionalizar e viabilizar as numerosas, mas 
pouco aplicadas modalidades de crédito do PRONAF. Fora a modalidade Pronaf Mais alimentos 
associada ao PAC 2 (Programa de Aceleração do Crescimento), é difícil emplacar projetos 
diferenciados, parece uma luta perdida se não for para comprar  tratores e pás escavadoras.
? ????????????????????????????????????????????????????????????????????? ??????????????????????
dos projetos territoriais do PRONAT pela sociedade. Muitas vezes os representantes da 
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
poder e de recursos em comparação com o setor público (legislativo, executivo e judiciário) 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????? ????????? ??? ??? ?? ????? ?? ?????? ?????????? ???????? ??? ?? ????????? ????????? ???
184? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
federal mediante a presença no MDA e na unidade técnica do Pronaf  no DF, estadual via a Secretaria de Agricultura do DF e as Emater, 
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ???????????????????????????????????
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
??????? ?????????????????????????????????????? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????? ???????????????
as reuniões e negociações, mas sem real autonomia dos seus empregadores (Ávilaet al., 2011).
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?????????????????????? ???? ????????????? ?? ?????????????? ???????? ???????????? ????????????? ??
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
implementar sistemas de acompanhamento e avaliação dos projetos; a transparência sobre os 
resultados é tecnicamente possível. 
Conclusões 
 Basicamente, a análise das evoluções institucionais do PRONAF e do PRONAT e 
das estratégias dos seus principais grupos de atores leva a três ensinamentos que permitem 
fortalecer, aqui no caso da agricultura familiar brasileira, algumas hipóteses de trabalho em 
torno da elaboração e institucionalização das políticas públicas setoriais. 
 Primeiro, por mais que corresponda a uma conquista social, uma política pública setorial 
sempre representa um compromisso, quer entre grupos de interesses ou coalizações que tentam 
????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
e de prioridades dentro dos diversos setores do governo e da administração. O público alvo do 
PRONAF corresponde àquele negociado inicialmente, mas foi se abrindo pouco a pouco para 
a diversidade socioeconômica dos agricultores familiares, ainda que quem tevê (e tem) acesso 
majoritário aos créditos foram os agricultores mais dotados em capital e recursos. Mas isto é 
???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
institucionalizados foram os que corresponderam às visões da coalizão dominante no momento 
da sua criação. 
 Em segundo lugar, nenhuma política pública, embora socialmente construída e legitimada, 
pode ser institucionalizada sem contar com um conteúdo técnico e instrumental robusto, o 
mesmo resultando geralmente também de um acúmulo no tempo. Neste sentido, as decisões e 
estruturas institucionais tomadas no passado, condicionam as opções para o futuro.
 No momento da sua criação, o PRONAF contava com instrumentos e conteúdos técnicos 
anteriormente acumulados e validados. Pelo contrário, o PRONAT, fugindo voluntariamente 
dos dispositivos anteriores, oferecia uma agregação de referências inovadoras ou externas ao 
?????? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
modelo dominante, da subsidiariedade federal ou das práticas políticas locais hegemônicas.
 Finalmente, a principal forma de institucionalização de uma política pública, não se 
encontra sempre onde a buscamos a priori, por exemplo, nas instituições burocráticas, nas 
organizações ou nos instrumentos. Pelo contrário, ela se fortalece também por meio das ideias e 
dos valores que se institucionalizam ou se estruturam em princípios, normas, regras e mediante 
processos de aprendizagem e de agregação marginal ou incremental. Essa consideração ética e 
otimista expressa todo o bem e todo o campo de progressão e adaptação que podemos esperar 
da evolução futura do PRONAF e do PRONAT, na base das ideias e dos valores (Grisa, 2012).
 Uma sugestão em termos de acompanhamento e análise das políticas públicas da agricultura 
familiar no Brasil seria a elaboração de uma agenda de trabalho conjunta entre os serviços do 
governo federal (aqui o MDA), os movimentos sociais e os centros de ciência e tecnologia 
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e universidades, para tarefas de registro, acompanhamento, avaliação dos instrumentos e 
processos, segundo pelo menos dois eixos. 
 O primeiro seria um trabalho de sócio história a partir de arquivos e de entrevistas para 
???????????? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????? ?????????????
locais e as histórias das pessoas. O segundo tema de trabalho conjunto, também já iniciado pela 
??????? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????
em analisar os dados produzidos pelo acompanhamento e pela avaliação das políticas em base a 
análise dos censos e dos sistemas de produção de indicadores do MDA. Reunir e analisar esses 
indicadores, aprimorar os resultados dos sistemas de acompanhamento e avaliação fornece 
elementos preciosos não apenas para os gestores dessas políticas, mas também para a ANATER 
e para as organizações de usuários e de agricultores. 
 Metodologicamente, cruzar a sócio história ou a análise institucional das políticas públicas 
com a sociologia dos atores e das suas estratégias permite entender melhor os resultados, as 
opções, mas também os limites e as perspectivas de evolução do que constitui hoje, dentro e ao 
redor do MDA, e também do MDS ou do MMAA, um impressionante portfolio de instrumentos 
ou programas setoriais e um verdadeiro laboratório de experimentação de políticas públicas.
?????????????????????????
?????????? . Desenvolvimento Rural Territorial e Capital Social in Sabourin E & Teixeira 
O (eds) Planejamento e desenvolvimento dos territórios rurais, Conceitos, controvérsias e 
???????????????????????????????????????????????????????????????
????????????? ??????????? ??? ???????????? ???????? ??? ?????????????????? ?????? ????????
?????????????????????????????????
???????????????????????? ??? Politique de crédit du programme d’appui à l’agriculture 
??????????????????? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????? ???????
???????????????????????????????????????
????????????????????? ??? ???????? ????????????? ????? ????????????????????????? ?? ?????
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), Brasilia IPEA, 
????????????????????????????
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